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CAIARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
FJO DE LEI N° 01 - PL 

01- 00074/2011 

Institui o Projeto "Esporte Paraolimpico 
nas Escolas" e dá outras providências. 

NETO 
ICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

A 1° Fica criado o Projeto Esporte Paraolimpico nas Escolas, com a 
finalia e de prol), cionar aos alunos com deficiência matriculados na rede pública de ensino 

gp do Municip i- São Paulo a prática de esportes em uma ou mais modalidades do Comitê 
Paraolimpico Brasileiro (CPB). 

Art. 2° No projeto Esporte Paraolimpico na Escola, a participação dos 
alunos com deficiência será: 

1- facultativa; 
II - autorizada pelo responsável do aluno; 
III - condicionada a exame médico especializado que ateste suas aptidões. 

Art. 3° O Projeto Esporte Paraolimpico na Escola será desenvolvido por 
profissionais qualificados para o atendimento desta Lei. 

Art. 4° O projeto poderá desenvolver-se em um ou vários locais 
devidamente adaptados para a finalidade. 

Art. 5° Para a consecução dos objetivos desta Lei, poderá ser firmado 
parceiras com instituições públicas ou privadas, especializadas em esportes para pessoas com 
deficiência. 

Art. 6° As despesas decorrentes da implantação do Projeto Esporte 
Paraolimpico na Escola correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Artigo 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação EQUIPE. 

O 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  O 	do Proc. 

N°0/—to09-11  de 20 	 

Ariadne TommAtisini 
Técnico 	tâtivo 

RF 0.763 

Justificativa 

O presente projeto institui o Projeto Esporte Paraolímpico para que a pessoa com 
deficiência possa praticar esportes como o basquete em cadeiras de rodas, atletismo, natação e 
muitos outros. 

Antes da Segunda Guerra Mundial, nos casos de secção da medula, a mortalidade 
era de quase 100% em poucos meses, devido a infecções respiratórias, urinárias e escaras de 
decúbito. Só após a Segunda Guerra a prática desportiva começou a ser usada. 

Teve seu inicio, no Hospital Stokes Mendeville, na Inglaterra, por iniciativa do 
neurologista e neurocirurgião alemão Ludwig Guttann. No Brasil, no ano de 1958 com a 

4, iniciativa de brasileiros paraplégicos e tetraplégicos que retomavam de tratamentos em 
hospitais americanos. Atualmente, há registros da criação de várias associações que atendem 
não apenas os esportistas, mas principalmente propõe a inclusão e extinção do preconceito a 
essas pessoas. 

É importante salientar, a importância da atividade física não apenas pelos benefícios 
fisiológicos que proporciona, mas também pelo restabelecimento da autoestima e, 
conseqüentemente, a diminuição da depressão em pessoas que se vêem diante de uma nova 
realidade nos casos de lesão adquirida. 

O apoio à prática de esportes facilita a reabilitação física e psicológica de milhares 
de pessoas que com qualquer tipo de deficiência seja ela temporária ou permanente, física ou 
mental. 

Pela importância e relevância do projeto peço aos Nobres Pares o empenho na sua 
aprovação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Papel para informação, rubricado como foi 

do processo n.° 	,f,0-4M  de 20 	 EY-e 	/ 
	

(a) 

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Afiadne s.:mo Te/Ima:Ni 
Tok:ico Adrnáli3trativo 

1 f57 13' 	't À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia de 6 osi uras, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JADER 7  USTO PIMENTA 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

o 
É Foina n° 

Procnvso 7-yrd 
Sonia Maria S. Ferreira 

4   
 

100 .996 t 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0074/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.nov.br/legislação,  no site www.senado.gov.br  e no site 
www.al.sp.aov.br  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996,que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional,especialmente seu art. 26; 

-Lei Federal n° 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre 

11111 	desporto e dá outras providências; 

-Lei Federal n° 10.264, de 16 de julho de 2001, que acrescenta inciso e parágrafos ao 
art. 56 da Lei n° 9.615, de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto; 

-Lei Federal n° 11.438, de 29 de dezembro de 2006, que dispõe sobre incentivos e 
benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras providências; 

(Importa que se observe que a legislação federal citada trata o desporto paraolímpico 
em igualdade de condições com o desporto olímpico.) 

-Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 206; 226, inciso 
II; 231; 232; e 233, inciso IV; 

• -Lei Municipal n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Bolsa-Atleta; 

- PL n° 0734/96, de autoria do Vereador Eder Jofre, que institui a "Paraolimpiada 
Municipal", no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
(SEME); 

- PL n° 0198/11, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que institui a Paraolimpiada 
Municipal e dá outras providências. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paul 

Arrip- -
4.....4"mva  ,fr.,------ 

Cai 
Procurador S 

1° 	junho de 2011. 

dç  • arcr • de Carvalho Giannini 
erviso e o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

t•AB/SP 55.289 
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Foiha n 

1r Procso 	.-/Ire n° 	7 r•N- 
• Sonia Maria S. Ferre ir. 

e a. 100.996 

L9394 	 Page 1 of 14 

Vide Adin 3324-7. de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001  

Vide Lei n° 12.061, de 2009 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídico 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 20  A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 30  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 
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L9394 
Folha n° 	 pge 8 of 28 

4 , 	, 
Processo n° Vf /4.1- 3 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuyãs)per edniritingnE =ereltrze tos dias de 
■ efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, tãnctoilffivêt16 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau 
de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

• IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos 
de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas 
do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas 
letivas para aprovação; 

• 	VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L9394.htm 
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L9394 “page 9 of 28 
Folha ri° 

/-41-  §  2° O cnsino da artc con3titerirá componente curricular obrigató io11, /%.391■Yergsos nivela da educação 
Sonia Maria S. carreiro 

[et. 100.996 

§ 2 O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá ci mponente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 
(Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)  

fraterees7 

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 1 0 ,12.2003)  

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; .(Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003)  

II_ maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da 
educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

IV — amparado pelo Decreto-Lei n2  1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1 0 .12.2003)  

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n°10.793, de 1°12.2003)  

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

§ 40  O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de 
pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das 
possibilidades da instituição. 

• 	§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata 
o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

currículo escolar, cm especial na3 áreas de Educação Artística c dc Literatura c I listória BrasHeiras.pncluido pela 
Lci 	n° 10.030, dc 0.1.2003  

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm  7/6/2011 
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- 	L9394 
	

Page 10 of 28 

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas 
áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas •rasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artíst„tzt1,- d- 1?„01, r e 

rFolha n° história brasileiras. (Redação dada  pela  Lei n° 11.645, de 2008). 	 do 
, 7--ttid-t. 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, a  egUi99 diretrizes: 
Sônia Maria S. Ferre) 

- a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deverák 	 „respeito IlderrRÀQQ-cte 
ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, • complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 
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1,961 .5 - Consolidada 

Regulamento 
Regulamento 
Vide Decreto n°3659, de 14.11.2000 
Vide Decreto n°4.201, de 18.4.2002  
Mensagem de veto  
Texto compilado  

Page 1 of 42 

Presidência da República---4- --  - 

Subchefia para Assuntos Jurídico '  
Casa Civil 

rparou:IsnOc' n°2-1  

do 

Soma Maria S. Ferre;r 
Re. 100.996 

Institui normas gerais sobre desporto e dá outras 
providências. 

LEI N° 9.615, DE 24 DE MARCO DE 1998. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

• 	Art. 12 O desporto brasileiro abrange práticas formais e não-formais e obedece às normas gerais desta Lei, 
inspirado nos fundamentos constitucionais do Estado Democrático de Direito. 

§ 12 A prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais e pelas regras de prática 
desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas entidades nacionais de administração do desporto. 

§ 22 A prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus praticantes. 

CAPITULO II 

DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 22 O desporto, como direito individual, tem como base os princípios: 

I - da soberania, caracterizado pela supremacia nacional na organização da prática desportiva; 

II - da autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas físicas e jurídicas organizarem-se para a 
prática desportiva; 

III - da democratização, garantido em condições de acesso às atividades desportivas sem quaisquer 
distinções ou formas de discriminação; 

IV - da liberdade, expresso pela livre prática do desporto, de acordo com a capacidade e interesse de cada 
um, associando-se ou não a entidade do setor; 

V - do direito social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as práticas desportivas formais 
e não-formais; 

VI - da diferenciação, consubstanciado no tratamento específico dado ao desporto profissional e não-
profissional; 

VII - da identidade nacional, refletido na proteção e incentivo às manifestações desportivas de criação 
nacional; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
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3ãe-air-Rstrfele3-~-ei7 

Medida 	Provisória n° 502, de 2010} 

§-4°  

dc 	dcficiencia. 

§-2e  
decreto. (Revogado pela Lei n° 10.672, de 15.5.2003) 

Art. 52  Os recursos do Ministério do Esporte serão aplicados conforme dispuser o Plano Nacional do 
Desporto, observado o disposto nesta Seção. (Redação dada pela Lei n° 12.395. de 2011).  

§.4e-G-H4RESP-el4epe~ste-estffiter-o-b á 3i c a , dc uma Diretoria integrada por um preGidentc c quatro 
Revo ado ela Lei n°10.672 de 15.5.2003 

§ 32  Caberá ao Ministério do Esporte, ouvido o CNE, nos termos do inciso II do art. 11, propor o Plano 
• Nacional do Desporto, decenal, observado o disposto no art. 217 da Constituição Federal. (Redação dada pela 

Lei n° 12.395, de 2011).  

(Revogado pela Lei n°12.395, de 2011).  

Aft.:-Ge 	Constituem recursos do INDESP: 

Art. 62  Constituem recursos do Ministério do Esporte: (Redação dada pela Lei n° 10.672, de 2003) 

I - receitas oriundas de concursos de prognósticos previstos em lei; 

II - adicional de quatro e meio por cento incidente sobre cada bilhete, permitido o arredondamento do seu 
valor feito nos concursos de prognósticos a que se refere o Decreto-Lei n° 594, de 27 de maio de 1969, e a Lei 
n2  6.717, de 12 de novembro de 1979, destinado ao cumprimento do disposto no art. 72 ; 

III - doações, legados e patrocínios; 

IV - prêmios de concursos de prognósticos da Loteria Esportiva Federal, não reclamados; 

111 
_ outras fontes. 

§ 1 O valor do adicional previsto no inciso II deste artigo não será computado no montante da arrecadação 
das apostas para fins de cálculo de prêmios, rateios, tributos de qualquer natureza ou taxas de administração. 

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm  7/6/2011 
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Mcdido 	Provisória n° 502, dc 2010) 

§ 22  Do adicional de 4,5% (quatro e meio por cento) de que trata o inciso II deste artigo, 1/3 (um terço) 
será repassado às Secretarias de Esporte dos Estados e do Distrito Federal ou, na inexistência destas, a órgãos 
que tenham atribuições semelhantes na área do esporte, proporcionalmente ao montante das apostas efetuadas 
em cada unidade da Federação, para aplicação prioritária em jogos escolares de esportes olímpicos e 
paraolímpicos, admitida também sua aplicação nas destinações previstas nos incisos I, VI e VIII do art. 7 2  desta 
Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.395, de 2011).  

§ 32  A parcela repassada aos Estados e ao Distrito Federal na forma do § 2 2  será aplicada integralmente 
em atividades finalísticas do esporte, sendo pelo menos 50% (cinquenta por cento) investidos em projetos 
apresentados pelos Municípios ou, na falta de projetos, em ações governamentais em benefício dos 
Municípios. (Redação dada pela Lei n°12.395, de 2011).  

§ 42  Trimestralmente, a Caixa Econômica Federal - CAIXA apresentará balancete ao Ministério do • Esporte, com o resultado da receita proveniente do adicional de que trata o inciso II deste artigo. (Redação dada 
pela Lei n°12.395, de 2011).  

Art. 	713' 	Os rccursos do INDESP tcrõo a scguintc dc3tinaçõo: 

Art. 72  Os recursos do Ministério do Esporte terão a seguinte destinação: (Redação dada pela Lei n° 
10.672, de 2003)  

I - desporto educacional; 

II - desporto de rendimento, nos casos de participação de entidades nacionais de administração do 
desporto em competições internacionais, bem como as competições brasileiras dos desportos de criação 
nacional; 

III - desporto de criação nacional; 

IV - capacitação de recursos humanos: 

a) cientistas desportivos; 

b) professores de educação física; e 

c) técnicos de desporto; 

V - apoio a projeto de pesquisa, documentação e informação; 

VI - construção, ampliação e recuperação de instalações esportivas; 

VII - apoio supletivo ao sistema de assistência ao atleta profissional com a finalidade de promover sua 
adaptação ao mercado de trabalho quando deixar a atividade; 

VIII - apoio ao desporto para pessoas portadoras de deficiência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
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Fol:sa na 

Art. 82  A arrecadação obtida em cada teste da Loteria Esportiva terá a segui teWslffigi.'f/3  
Sonia 	ria S. Ferreir 
Re 100-9°6 I - quarenta e cinco por cento para pagamento dos prêmios, incluindo o vala 	 Sto 

sobre a renda; 

II - vinte por cento para a Caixa Econômica Federal - CEF, destinados ao custeio total da administração 
dos recursos e prognósticos desportivos; 

III - dez por cento para pagamento, em parcelas iguais, às entidades de práticas desportivas constantes do 
teste, pelo uso de suas denominações, marcas e símbolos; (Vide Lei n° 11.118, de 2005)  

IV 	quinze por ccnto para o INDECP. 

IV - quinze por cento para o Ministério do Esporte. (Redação dada pela Lei n° 10.672, de 2003) 

V- 10% (dez por cento) para a Seguridade Social. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

       

(Revogado pela Lei n° 12.395,  

     

jánEegn  l!../~.1.1•••■••2F.IMM■IWI■ 11. - 1■11•.11:ffilal/ 

     

     

       

de 2011).  

      

Art. 92  Anualmente, a renda líquida total de um dos testes da Loteria Esportiva Federal será destinada ao 
Comitê Olímpico Brasileiro-COB, para treinamento e competições preparatórias das equipes olímpicas nacionais. 

§ 1 2  Nos anos de realização dos Jogos Olímpicos e dos Jogos Pan-Americanos, a renda líquida de um 
segundo teste da Loteria Esportiva Federal será destinada ao Comitê Olímpico Brasileiro-COB, para o 
atendimento da participação de delegações nacionais nesses eventos. 

§ 22  Ao Comitê Paraolímpico Brasileiro serão concedidas as rendas líquidas de testes da Loteria Esportiva 
Federal nas mesmas condições estabelecidas neste artigo para o Comitê Olímpico Brasileiro-COB. 

0e, constituem receitas próprias dos beneficiários etue cs- scrée entregues diretamente pela Caixa Econômico 

Art. 	10. 03 recursos financeiros correspondentes à3 destinações prek~e-ifiei.r~e-aFt8 2-e-ffe-aFt7 

• 	Art. 10. Os recursos financeiros correspondentes às destinações previstas no inciso III do art. 8 2  e no 
caput do art. 92  constituem receitas próprias dos beneficiários que lhes serão entregues diretamente pela CAIXA. 
(Redação dada pela Lei n°12395, de 2011).  

§ 1 2  O direito da entidade de prática desportiva de resgatar os recursos de que trata o inciso III do art. 8 2  
desta Lei decai em 90 (noventa) dias, a contar da data de sua disponibilização pela Caixa Econômica Federal — 
CEF. (Incluído pela Lei n°11118, de 2005)  

§ 22  Os recursos que não forem resgatados no prazo estipulado no § 1 2  deste artigo serão repassados ao 
Ministério do Esporte para aplicação em programas referentes à política nacional de incentivo e desenvolvimento 
da prática desportiva. (Incluído pela Lei n°11.118. de 2005)  

§ 32  (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.118, de 2005) 

Seção III 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm  7/6/2011 
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Rer,ásG ~  

Page 8 of 42 

a 
¥11an1•nlykaje  

0,  a 

Art. 12-A. O CNE será composto por vinte e dois membros indicados 
presidirá. (Redação dada pela Lei n° 10.672, de 2003)  

olha n°  

1;1   crtn 	p-Clo Esporte, q  
orna 	S. Ferreira 

Re . 100.996 

e o 

Parágrafo único. Os membros do Conselho e seus suplentes serão indicados na forma da r gulamentação 
desta Lei, para um mandato de dois anos, permitida uma recondução. (Incluído peia Lei n° 9.981, de 2000)  

Seção IV 

Do Sistema Nacional do Desporto 

Art. 13. O Sistema Nacional do Desporto tem por finalidade promover e aprimorar as práticas desportivas 
de rendimento. 

Parág rafo único. O Sistema Nacional do Desporto con grega as pessoas físicas e jurídicas de direito 
privado, com ou sem fins lucrativos, encarre gadas da coordena ção, administração, normatização, apoio e prática 
do desporto, bem como as incumbidas da Justi ça Desportiva e, especialmente: (Reda ção dada pela Lei n° 
12.395, de 2011).  

I - o Comitê Olímpico Brasileiro-COB; 

II - o Comitê Paraolímpico Brasileiro; 

III - as entidades nacionais de administra ção do desporto; 

IV - as entidades reg ionais de administra ção do desporto; 

V - as li gas reg ionais e nacionais; 

VI - as entidades de prática desportiva filiadas ou não à quelas referidas nos incisos anteriores. 

VII - a Confederação Brasileira de Clubes. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

Art. 	14. O Comitê Olímpico 13ffiakire—0013, e Cernite Paraolímpico Drasitiro c as cntidadc3 nacionais de 

502, 	dc 2010) 

Art. 14. O Comitê Olímpico Brasileiro - COB, o Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB e as entidades 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm  7/6/2011 
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adas, contiluein 2 sson 
Maria S. 

Re . 100.996 
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L9615 - Consolidada 	 , Page 9 of 42 

nacionais de administração do desporto, que lhes são filiadas ou vinc 
específico do Sistema Nacional do Desporto. Reda ão dada ela Lei n° 12.395 d 

§ 12  Aplica-se aos comitês e às entidades referidas no caput o dispost 
Constituição Federal, desde que seus estatutos estejam plenamente de acordo 
constitucionais e legais aplicáveis. (Incluído pela Lei n°12.395, de 2011).  

COM as 

ste a 

rrera 

rr-zr4ia 
disposições 

§ 22  Compete ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB e ao Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB o 
planejamento das atividades do esporte de seus subsistemas específicos. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

Art. 15. Ao Comitê Olímpico Brasileiro-COB, entidade jurídica de direito privado, compete representar o 
País nos eventos olímpicos, pan-americanos e outros de igual natureza, no Comitê Olímpico Internacional e nos 
movimentos olímpicos internacionais, e fomentar o movimento olímpico no território nacional, em conformidade 
com as disposições da Constituição Federal, bem como com as disposições estatutárias e regulamentares do 
Comitê Olímpico Internacional e da Carta Olímpica. 

§ 1 2  Caberá ao Comitê Olímpico Brasileiro-COB representar o olimpismo brasileiro junto aos poderes 
públicos. 

eadereefflitê;-ern-ter-ntérie-neeeftek 

• 
§ 22  È privativo do Comitê Olímpico Brasileiro — COB e do Comitê Paraolímpico Brasileiro — CPOB o uso 

das bandeiras, lemas, hinos e símbolos olímpicos e paraolímpicos, assim como das denominações "jogos 
olímpicos", "olimpíadas", "jogos paraolímpicos" e "paraolimpiadas", permitida a utilização destas últimas quando 
se tratar de eventos vinculados ao desporto educacional e de participação. (Redação dada pela Lei n° 9.981, de 
2000)  

§ 32  Ao Comitê Olímpico Brasileiro-COB são concedidos os direitos e benefícios conferidos em lei às 
entidades nacionais de administração do desporto. 

§ 42  São vedados o registro e uso para qualquer fim de sinal que integre o símbolo olímpico ou que o 
contenha, bem como do hino e dos lemas olímpicos, exceto mediante prévia autorização do Comitê Olímpico 
Brasileiro-COB. 

§ 52  Aplicam-se ao Comitê Paraolímpico Brasileiro, no que couber, as disposições previstas neste artigo. 

Art. 16. As entidades de prática desportiva e as entidades de administração do desporto, bem como as 
ligas de que trata o art. 20, são pessoas jurídicas de direito privado, com organização e funcionamento 
autônomo, e terão as competências definidas em seus estatutos. (Redação dada pela Lei n° 12.395, de 2011).  

§ 1 2  As entidades nacionais de administração do desporto poderão filiar, nos termos de seus estatutos, 
entidades regionais de administração e entidades de prática desportiva. 

§ 22  As ligas poderão, a seu critério, filiar-se ou vincular-se a entidades nacionais de administração do 
desporto, vedado a estas, sob qualquer pretexto, exigir tal filiação ou vinculação. 

§ 32  É facultada a filiação direta de atletas nos termos previstos nos estatutos das respectivas entidades de 
administração do desporto. 

Art. 17. (VETADO) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
	 7/6/2011 
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Art. 18. Somente serão beneficiadas com isenções fiscais e repasses 	 is da 
administração direta e indireta, nos termos do inciso II do art. 217 da Const diçãhaRgderal, as enticde do 
Sistema Nacional do Desporto que: 	

ProcessaV Y ///3-i- 
I - possuírem viabilidade e autonomia financeiras; 	 !Sonia Maria S. Ferreira 

Re.. 100.996 

       

(Revogado pela Lei n° 12.395, de 2011).  

     

i:■■■- 	 c;  

     

     

       

       

III - atendam aos demais requisitos estabelecidos em lei; 

 

Parágrafo 	único. A vcrificeção do cumprimcnto des cxigencies contideo nos incisos I a V dcotc artigo 3crá . 	, 

IV - estiverem em situação regular com suas obrigações fiscais e trabalhistas; (Redação dada pela Lei n° 
12.395, de 2011).  

V - demonstrem compatibilidade entre as ações desenvolvidas para a melhoria das respectivas 
modalidades desportivas e o Plano Nacional do Desporto. (Redação dada pela Lei n° 12.395, de 2011).  

Parágrafo único. A verificação do cumprimento das exigências contidas nos incisos I a V deste artigo será 
de responsabilidade do Ministério do Esporte. (Redação dada pela Lei n° 12.395, de 2011).  

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. As entidades de prática desportiva participantes de competições do Sistema Nacional do Desporto 
poderão organizar ligas regionais ou nacionais. (Regulamentol 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  As entidades de prática desportiva que organizarem ligas, na forma do caput deste artigo, 
deicomunicarão a criação destas às entidades nacionais de administração do desporto das respectivas 
"Ilvmodalidades. 

§ 32  As ligas integrarão os sistemas das entidades nacionais de administração do desporto que incluírem 
suas competições nos respectivos calendários anuais de eventos oficiais. 

§ 42  Na hipótese prevista no caput deste artigo, é facultado às entidades de prática desportiva 
participarem, também, de campeonatos nas entidades de administração do desporto a que estiverem filiadas. 

§ 52  É vedada qualquer intervenção das entidades de administração do desporto nas ligas que se 
mantiverem independentes. 

§ 62  As ligas formadas por entidades de prática desportiva envolvidas em competições de atletas 
profissionais equiparam-se, para fins do cumprimento do disposto nesta Lei, às entidades de administração do 
desporto. (Incluído pela Lei n° 10.672, de 2003)  

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L9615consol.htm 7/6/2011 
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§ 72. As entidades nacionais de administração de desporto serão responsáveis pela organização dos 
calendários anuais de eventos oficiais das respectivas modalidades. (Incluído pela Lei n° 10.672, de 2003)  

Art. 21. As entidades de prática desportiva poderão filiar-se, em cada modalidade, à entidade de 
administração do desporto do Sistema Nacional do Desporto, bem como à correspondente entidade de 
administração do desporto de um dos sistemas regionais. 

Art. 22. Os processos eleitorais assegurarão: 

I - colégio eleitoral constituído de todos os filiados no gozo de seus direito 
valor dos seus votos; 

Fedha n° 

Rrocessin° VIL 
SW/MtiM:43dgçrn00%09 de 

. 100 .S96 

II - defesa prévia, em caso de impugnação, do direito de participar da eleição; 

III - eleição convocada mediante edital publicado em órgão da imprensa de grande circulação, por três 
vezes; 

IV -sistema de recolhimento dos votos imune a fraude; 

V - acompanhamento da apuração pelos candidatos e meios de comunicação. 

Parágrafo único. Na hipótese da adoção de critério diferenciado de valoração dos votos, este não poderá 
exceder à proporção de um para seis entre o de menor e o de maior valor. 

Art. 23. Os estatutos das entidades de administração do desporto, elaborados de conformidade com esta 
Lei, deverão obrigatoriamente regulamentar, no mínimo: 

I - instituição do Tribunal de Justiça Desportiva, nos termos desta Lei; 

II - inelegibilidade de seus dirigentes para desempenho de cargos e funções eletivas ou de livre nomeação 
de: 

a) condenados por crime doloso em sentença definitiva; 

b) inadimplentes na prestação de contas de recursos públicos em decisão administrativa definitiva; 

c) inadimplentes na prestação de contas da própria entidade; 

d) afastados de cargos eletivos ou de confiança de entidade desportiva ou em virtude de gestão patrimonial 

ilou financeira irregular ou temerária da entidade; 

e) inadimplentes das contribuições previdenciárias e trabalhistas; 

f) falidos. 

Parágrafo único. Independentemente de previsão estatutária é obrigatório o afastamento preventivo e 
imediato dos dirigentes, eleitos ou nomeados, caso incorram em qualquer das hipóteses do inciso II, assegurado 
o processo regular e a ampla defesa para a destituição. (Incluído pela Lei n° 10.672, de 2003)  

Art. 24. As prestações de contas anuais de todas as entidades de administração integrantes do Sistema 
Nacional do Desporto serão obrigatoriamente submetidas, com parecer dos Conselhos Fiscais, às respectivas 
assembléias-gerais, para a aprovação final. 

Parágrafo único. Todos os integrantes das assembléias-gerais terão acesso irrestrito aos documentos, 
informações e comprovantes de despesas de contas de que trata este artigo. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L9615consol.htm 	 7/6/2011 
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§ 5° (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS PARA O DESPORTO 

Art. 56. Os recursos necessários ao fomento das práticas desportivas formais e não-formais a que se 
refere o art. 217 da Constituição Federal serão assegurados em programas de trabalho específicos constantes 
dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além dos provenientes de: 

I - fundos desportivos; 

II - receitas oriundas de concursos de prognósticos; 

III - doações, patrocínios e legados; 

IV - prêmios de concursos de prognósticos da Loteria Esportiva Federal não reclamados nos prazos 
regulamentares; 

V - incentivos fiscais previstos em lei; 

• 	VI - dois por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e loterias federais e similares cuja 
realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-se este valor do montante destinado aos prêmios. 
(Incluído pela Lai n° 10.264, de 2001)  

VII - outras fontes. (Renumerado pela Lai n° 10,264, de 20011 

VIII - 1/6 (um sexto) dos recursos destinados ao Ministério dos Esportes a que se refere o inciso II do art. 
6o desta Lei, calculado após deduzida a fração prevista no § 2o do referido artigo. (Incluído pela Lei n° 12.395, 
de 2011).  

§-4° Do total dc recursos financeiros resultantes do percentual dc que trata o inciso VI do caput, oitenta c 

Federal, 	no prazo ele-dcz dias úteis a cortter da -cieta- de-ecefferieie ele cada sefteio;(Incluido pela Lei n° 10.2C4, 
de 	2001) 

Olímpico 	Drasilciro c ao C-omitê Paraolímpico Brasileiro C119 decorrência desta Lei.(Incluído pela Lci n° 10.264  dc 
2001) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
	 7/6/2011 
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i'dha n° k„._ 	Lu do 

§ 1° Do total de recursos financeiros resultantes do percentual de que trata )  ,Ocisp, I do caput 5% 
(oitenta e cinco por cento) serão destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro - CCAN âygp íijnze pgFrceptio ao 
Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB, devendo ser observado, em ambos os q .,s.ps,, çong" to de norrnas 
aplicáveis à celebração de convênios pela União. Reda ão dada ela Lei n° 12.396-4é-2 

§ 2° Dos totais dos recursos correspondentes ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB, ao Comitê 
Paraolimpico Brasileiro - CPB e à Confederação Brasileira de Clubes - CBC: (Redação dada pela Lei n° 12.395,  
de 2011).  

I - 10% (dez por cento) serão destinados ao desporto escolar, em programação definida conjuntamente 
com a Confederação Brasileira do Desporto Escolar - CBDE; 

II - 5% (cinco por cento) serão destinados ao desporto universitário, em programação definida 
conjuntamente com a Confederação Brasileira do Desporto Universitário - CBDU. 

§ 30  Os recursos a que se refere o inciso VI serão exclusiva e integralmente aplicados em programas e 
projetos de fomento, desenvolvimento e manutenção do desporto, de formação de recursos humanos, de 
preparação técnica, manutenção e locomoção de atletas, bem como sua participação em eventos 
desportivos. (Redação dada pela Lei n° 12.395, de 2011).  

     

'1;1'  .:n,„" 1/4.7a.i5;,Gla;ir;ii, IN;U;.1■1Z;IIIM;7•1 ■•■•  /~1:1  

  

(Revogado pela Lei n° 12.395, de 2011).  
(Revogado pela Lei n° 12.395, de 2011).  

       

       

         

         

      

at: E; iii4.+,14.";ietiwnwks:  

 

       

§ 40  Os recursos de que trata o § 3o serão disponibizados aos beneficiários no prazo de 10 (dez) dias úteis 
a contar da data de ocorrência de cada sorteio, conforme disposto em regulamento. (Redação dada pela Lei n° 
12.395, de 2011).  

§ 50  Dos programas e projetos referidos no § 3o será dada ciência ao Ministério da Educação e ao 
Ministério do Esporte. (Redação dada pela Lei n° 12.395, de 2011),  

§ 6° Cabe ao Tribunal de Contas da União fiscalizar a aplicação dos recursos repassados ao Comitê 
Olímpico Brasileiro - COB, ao Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB e à Confederação Brasileira de Clubes - 
CBC em decorrência desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.395, de 2011).  

§ 70  O Ministério do Esporte deverá acompanhar os programas e projetos referidos no § 30 deste artigo e 
apresentar anualmente relatório da aplicação dos recursos, que deverá ser aprovado pelo Conselho Nacional do 
Esporte, sob pena de a entidade beneficiada não receber os recursos no ano subsequente. (Incluído pela Lei n° 
12.395, de 2011).  

§ 8° O relatório a que se refere o § 7o deste artigo será publicado no sítio do Ministério do Esporte na 
internet, do qual constarão: (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

I - os programas e projetos desenvolvidos por entidade beneficiada; (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

II - os valores gastos; (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

III - os critérios de escolha de cada beneficiário e sua respectiva prestação de contas. (Incluído pela Lei n° 
12.395, de 2011).  

§ 9° Os recursos citados no § 10 serão geridos diretamente pelo Comitê Olímpico Brasileiro - COB e pelo 
Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB, ou de forma descentralizada em conjunto com as entidades nacionais de 
administração ou de prática do desporto. (Incluído pela Lei n°12.395, de 2011).  

§ 10. Os recursos financeiros de que trata o inciso VIII serão repassados à Confederação Brasileira de 
Clubes - CBC e destinados única e exclusivamente para a formação de atletas olímpicos e paraolímpicos, 
devendo ser observado o conjunto de normas aplicáveis à celebração de convênios pela União. (Incluído pela 
Lei n°12.395, de 2011).  

http://www.plana1to.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 	 7/6/2011 
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recursos 	provenientes do Podcr Público, obscrvados os princípio3 cstabciccido3 no inciao I do art. 56 13 dcsta 

diretriecs,-e3 objetivos, 03 indicadorcs c as mctaq a screm atingidas. (Incluído pcla Medida Provisória n° 502 	de 

Provisória 	n° 502, dc 2010) 
e 

Mcdida 	Provisória n° 502, dc 2010) 

prestação 	dc contas a s r rn obscrvadas pcla cntidade,q 
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GO " 

olha 11 	
ja, 

Art. 56-A. É-condição gafa o rcccbtmente-eles FCCI:11 -SeS piáblioes fedcrais, 	022,entitlff? n 4rm 	03 
incisos 	I, II c III do petfagrafo único de art. 13 desta Lci, CdCi3fC199 contrato etc d 3stoonlidre8 „ o Ministério:Ido 

.100. c.c.$ 91' 

lura L■ e ■L  

 

502, 	dc 2010) 

2010) 
§--2e  Sãs elédeales C39CFlelai€ de contrate de efe3crripert41o: flftcluído mia Medida Provisória n° 502, dc. 

;", 

Medida 	Provisória n° 502, de 2010) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
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.11/1cdido 	Provisória n° 502, de 2010) 

(Incluído 	Pela Medida Provi3ória n° 502, de 2010) 

Mcdida 	Provisória n° 502, de 2010) 
1.11..31 .19, ..an,1111~ 'WÁ 	U.E..  

- 	balanço patfifflohiel e dcmefistraçãe ele reStRetei&-de-ckcrcicie, (Incltrído peia Mcdida Provi3óri8 n° 502, 
de 2010)  

Art. 56-A. É condição para o recebimento dos recursos públicos federais que as entidades nominadas nos 
incisos I, II e III do parágrafo único do art. 13 desta Lei celebrem contrato de desempenho com o Ministério do 
Esporte, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

§ 1° Entende-se por contrato de desempenho o instrumento firmado entre o Ministério do Esporte e as 

S entidades de que trata o caput, com vistas no fomento público e na execução de atividades relacionadas ao 
Plano Nacional do Desporto, mediante cumprimento de metas de desempenho. (Incluído peia Lei n° 12.395, de 
2011).  

§ 2° São cláusulas essenciais do contrato de desempenho: (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela entidade; (Incluído pela 
Lei n° 12.395, de 2011).  

II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e dos respectivos prazos de execução 
ou cronograma; (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, 
mediante indicadores de resultado; (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

IV - a que estabelece as obrigações da entidade, entre as quais a de apresentar ao Ministério do Esporte, 
ao término de cada exercício, relatório sobre a execução do seu objeto, contendo comparativo específico das 
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado de prestação de contas dos gastos e receitas 
efetivamente realizados; (Inc(uído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

• 	V - a que estabelece a obrigatoriedade de apresentação de regulamento próprio contendo os 
procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de 
recursos provenientes do poder público, observados os princípios estabelecidos no inciso I do art. 56-B desta 
Lei; (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

VI - a de publicação no Diário Oficial da União de seu extrato e de demonstrativo da sua execução física e 
financeira, conforme modelo simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, contendo os dados principais 
da documentação obrigatória referida no inciso V, sob pena de não liberação dos recursos nele 
previstos. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

§ 3° A celebração do contrato de desempenho condiciona-se à aprovação do Ministério do Esporte quanto 
ao alinhamento e à compatibilidade entre o programa de trabalho apresentado pela entidade e o Plano Nacional 
do Desporto. (Incluído pela Lei n°12.395, de 2011).  

§ 40  O contrato de desempenho será acompanhado de plano estratégico de aplicação de recursos, 
considerando o ciclo olímpico ou paraolímpico de 4 (quatro) anos, em que deverão constar a estratégia de base, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
	 7/6/2011 
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Folha n° 	 do 
11 /SI 

as diretrizes, os objetivos, os indicadores e as metas a serem atngiJio 	sela Lei n° 1 395 de 
2011). 	 Sonha Maria S. Ferreira 

Re . 100.906 
§ 5° Para efeito desta Lei, ciclo olímpico e paraolímpico é o período de 4 (quatro) anos c 	ido entre 

a realização de 2 (dois) Jogos Olímpicos ou 2 (dois) Jogos Paraolímpicos, de verão ou de inverno, ou o que 
restar até a realização dos próximos Jogos Olímpicos ou Jogos Paraolímpicos. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 
2011).  

§ 6° A verificação do cumprimento dos termos do contrato de desempenho será de responsabilidade do 
Ministério do Esporte. (Incluído pela Lei n°12.395, de 2011).  

§ 7° O Ministério do Esporte poderá designar comissão técnica de acompanhamento e avaliação do 
cumprimento dos termos do contrato de desempenho, que emitirá parecer sobre os resultados alcançados, em 
subsídio aos processos de fiscalização e prestação de contas dos resultados do contrato sob sua 
responsabilidade perante os órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo. (Incluído peia Lei n° 
12.395, de 2011).  

§ 8° O descumprimento injustificado das cláusulas do contrato de desempenho é condição para a sua 
rescisão por parte do Ministério do Esporte, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis. (Incluído pela Lei 
n° 12.395, de 2011).  

§ 9° Cópias autênticas integrais dos contratos de desempenho celebrados entre o Ministério do Esporte e i■ as entidades nominadas nos incisos I, II e III do parágrafo único do art. 13 desta Lei, serão disponibilizadas na 
página eletrônica oficial daquele Ministério. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

Art. 56-B. Sem prejuízo de outras normas aplicáveis a repasse de recursos para a assinatura do contrato 
de desempenho será exigido das entidades beneficiadas que sejam regidas por estatutos cujas normas 
disponham expressamente sobre: (Incluído pela Lei n° 12.395 de 2011).  

I - observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da 
eficiência; (Incluído pela Lei n°12.395, de 2011).  

II - adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo 
processo decisório; (Incluído pela Lei n°12.395 de 2011).  

III - constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres 
para os organismos superiores da entidade; (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011.)  

IV - prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão, no mínimo: (Incluído pela 
*Lei n° 12.395, de 2011).  

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das normas brasileiras de 
contabilidade; (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos com o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-
os à disposição para exame de qualquer cidadão. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

Art. 56-C. As entidades interessadas em firmar o contrato de desempenho deverão formular requerimento 
escrito ao Ministério do Esporte, instruído com cópias autenticadas dos seguintes documentos: (Incluído pela Lei 
n° 12.395, de 2011).  

I - estatuto registrado em cartório; (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
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feerttisites-: (Revogado, a partir de 3 

(Revogado, a partir de 31/12/2001, pela Lei 	9.981, de 
2000) 

(Revogado, a partir de 31/12/2001,  
pela Lei n° 9.981, de 2000) 

(Revogado, a partir 
de 31/12/2001, pela Lei n°9.981, de 2000) 

Acr4766.7fkl-E-T,arReé.)(Revogado, a partir de 31/12/2001, pela Lei n° 9.981, de 2000)  
~C,-7(Ni-E-T-Age)(Revogado, a partir de 31/12/2001 pela Lei n° 9.981. de 2000) 

.94slef-erreeeefede-isefrrert+ela- (Revogado, a partir de 31/12/2001, pela Lei n° 9.981, de 2000) 
flerégrefer 	 VETADOj  

7art.69 ,9LE-T-74{9e.}(Revogado, a partir de 31/12/2001, pela Lei n° 9.981, de 2000)  

isène-eu-tle-bifteje-eventual. (Revogado, a partir de 31/12/2001, pela Lei n°9.981, de 2000) 
; 

ele3-reettrees-Inev.iefe3-el~ifteje37 
Aft(d-E-T-fee)(Revogado, a partir de 31/12/2001, pela Lei n°9.981, de 2000)  

§_g_p,LE_TA943,.1  

•31/12/2001, pela Lei n°9.981, de 2000) 

feStEttlfelftter 

19181C-seFes-ele-Sege..-(Revogado,  a partir de 31/12/2001, pela Lei n°9.981, de 2000) 

(Revogado, a partir de 

IV • 

(Revogado, a partir de 31/12/2001, pela Lei n°9.981, de 2000) 
.• • 

que-eleviefermente-auteficades-peks-~ 

de 31/12/2001, pela Lei n°9.981, de 2000) 

Pct-7.6 3,0LE-T-74{(Revogado, a partir de 31/12/2001, pela Lei n°9.981, de 2000) 

partir de 31/12/2001 pela Lei n°9.981, de 2000) 

(Revogado, a partir 

(Revogado, a 

Aizt-7-8-.-(2)(Revog_acj_ctir de 31/12/2001, pela Lei n° 9.981,  
M. 	70. rraudar, adulterar ou controlar dc qualquer ~do o resultado do jogo dc bingo: (Revogado, a partir 

de 31/12/2001, pela Lei n° 9.981, de 2000)  
Pefta—reefusée-e" le-~res-arresre-fflult& 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 82. Os dirigentes, unidades ou órgãos de entidades de administração do desporto, inscritas ou não no 
registro de comércio, não exercem função delegada pelo Poder Público, nem são consideradas autoridades 
públicas para os efeitos desta Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm  7/6/2011 
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Art. 82-A. As entidades de prática desportiva de participação ou de rFe°rildhimê-n-2' retorir ‘LpildiffUlonadl °o4 não 
profissional, promoverão obrigatoriamente exames periódicos para avaliar a 	drecdoseatitas, nos term s da 
regulamentação. (Incluído pela Lei n°12.346, de 2010) (Vigência) 	 Sonia Maria S. Ferreira  

g. 
Art. 83. As entidades desportivas internacionais com sede permanente rtempo °raá-rgiag6no ais receberão 

dos poderes públicos o mesmo tratamento dispensado às entidades nacionais de administração do desporto. 

etieferee-el+r-igente7 

Art. 84. Será considerado como efetivo exercício, para todos os efeitos legais, o período em que o atleta 
servidor público civil ou militar, da Administração Pública direta, indireta, autárquica ou fundacional, estiver 
convocado para integrar representação nacional em treinamento ou competição desportiva no País ou no 
exterior. (Redação dada pela Lei n° 9.981, de 2000)  

§ 1° O período de convocação será definido pela entidade nacional de administração da respectiva 
modalidade desportiva, cabendo a esta ou aos Comitês Olímpico ou Paraolímpico Brasileiros fazer a devida 
comunicação e solicitar ao Ministério do Esporte a competente liberação do afastamento do atleta, árbitro e 
assistente, cabendo ao referido Ministério comunicar a ocorrência ao órgão de origem do servidor ou militar. 
(Redação dada pela Lei n° 12.395, de 2011).  

§ 2 O disposto neste artigo aplica-se, também, aos profissionais especializados e dirigentes, quando 
indispensáveis à composição da delegação. 

Art. 84-A. Todos os jogos das seleções brasileiras de futebol, em competições oficiais, deverão ser 
exibidos, pelo menos, em uma rede nacional de televisão aberta, com transmissão ao vivo, inclusive para as 
cidades brasileiras nas quais os mesmos estejam sendo realizados. (Incluído pela Lei n° 9.981, de 2000)  

• 
Parágrafo único. As empresas de televisão de comum acordo, ou por rodízio, ou por arbitramento, 

resolverão como cumprir o disposto neste artigo, caso nenhuma delas se interesse pela transmissão. O órgão 
competente fará o arbitramento. (Incluído pela Lei n° 9.981, de 2000)  

Art. 85. Os sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como as 
instituições de ensino superior, definirão normas específicas para verificação do rendimento e o controle de 
freqüência dos estudantes que integrarem representação desportiva nacional, de forma a harmonizar a atividade 
desportiva com os interesses relacionados ao aproveitamento e à promoção escolar. 

Art. 86. É instituído o Dia do Desporto, a ser comemorado no dia 23 de junho, Dia Mundial do Desporto 
Olímpico. 

Art. 87. A denominação e os símbolos de entidade de administração do desporto ou prática desportiva, 
bem como o nome ou apelido desportivo do atleta profissional, são de propriedade exclusiva dos mesmos, 
contando com a proteção legal, válida para todo o território nacional, por tempo indeterminado, sem necessidade 
de registro ou averbação no órgão competente. 

Parágrafo único. A garantia legal outorgada às entidades e aos atletas referidos neste artigo permite-lhes o 
uso comercial de sua denominação, símbolos, nomes e apelidos. 
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Art. 87-A. O direito ao uso da imagem do atleta pode ser por ele cl i:idc'oliloUrly°V19:7-ad‘.to l, j-nldig ajuste 

	

, 	. 	oe. 
contratual de natureza civil e com fixação de direitos, deveres e condiç 	fritou urntriveisfb6rrr b ' ntrato 
especial de trabalho desportivo. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011). 	soma éáloa'ag  

/53. 1043- ' 

Art. 88. Os árbitros e auxiliares de arbitragem poderão constituir entidades nacionais, estaduais e do 
Distrito Federal, por modalidade desportiva ou grupo de modalidades, objetivando o recrutamento, a formação e 
a prestação de serviços às entidades de administração do desporto. (Redação dada pela Lei n° 12.395, de 
2011).  

Parágrafo único. Independentemente da constituição de sociedade ou entidades, os árbitros e seus 
auxiliares não terão qualquer vínculo empregatício com as entidades desportivas diretivas onde atuarem, e sua 
remuneração como autônomos exonera tais entidades de quaisquer outras responsabilidades trabalhistas, 
securitárias e previdenciárias. 

Art. 89. Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, as entidades de administração 
do desporto determinarão em seus regulamentos o princípio do acesso e do descenso, observado sempre o 
critério técnico. 

Art. 89-A. As entidades responsáveis pela organização de competições desportivas profissionais deverão 
.disponibilizar equipes para atendimento de emergências entre árbitros e atletas, nos termos da regulamentação. 

Ílncluído Pela Lei n° 12.346, de 2010) (Vigência)  

Art. 90. É vedado aos administradores e membros de conselho fiscal de entidade de prática desportiva o 
exercício de cargo ou função em entidade de administração do desporto. 

Art. 90-A. (Incluído e vetado pela Lei n° 10.672, de 2003 ) 

Art. 90-B. (Incluído e vetado pela Lei n° 10.672, de 2003) 

Art. 90-C. As partes interessadas poderão valer-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis, vedada a apreciação de matéria referente à disciplina e à competição 
desportiva. (Incluído pela Lei n° 12.395 de 2011).  

Parágrafo único. A arbitragem deverá estar prevista em acordo ou convenção coletiva de trabalho e só 
poderá ser instituída após a concordância expressa de ambas as partes, mediante cláusula compromissória ou 
compromisso arbitrai. (Incluído pela Lei n°12.395, de 2011).  

• 	Art. 90-D. Os atletas profissionais poderão ser representados em juízo por suas entidades sindicais em 
ações relativas aos contratos especiais de trabalho desportivo mantidos com as entidades de prática desportiva. 
(Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

Art. 90-E. O disposto no § 40 do art. 28 quando houver vínculo empregatício aplica-se aos integrantes da 
comissão técnica e da área de saúde. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

Art. 90-F. Os profissionais credenciados pelas Associações de Cronistas Esportivos quando em serviço 
têm acesso a praças, estádios e ginásios desportivos em todo o território nacional, obrigando-se a ocupar locais 
a eles reservados pelas respectivas entidades de administração do desporto. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 
2011).  

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
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Presidência da Repúb 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridic 

Fo;ã.e: 	 cID 

cessrn° .9- q1 1-5 
Sonia Maria S. Ferreira I 

LEI N2  10.264, DE 16 DE JULHO DE 2001. 

Acrescenta inciso e parágrafos ao art. 56 da Lei n 2  9.615, de 
24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre 
desporto. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  O caput do art. 56 da Lei n 2  9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso VI, renumerando-se o seguinte: 

"Art. 56. 	  

VI— dois por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e loterias 
federais e similares cuja realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-se 
este valor do montante destinado aos prêmios. 

	 " (NR) 

Art. 22 O art. 56 da Lei n 2  9.615, de 1998, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1 2  a 52: 

"Art. 56. 	  

§12  Do total de recursos financeiros resultantes do percentual de que trata o inciso VI 
do caput, oitenta e cinco por cento serão destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro e 
quinze por cento ao Comitê Paraolímpico Brasileiro, devendo ser observado, em 
ambos os casos, o conjunto de normas aplicáveis à celebração de convênios pela 
União. 

§_22  Dos totais de recursos correspondentes aos percentuais referidos no § 1 2, dez 
por cento deverão ser investidos em desporto escolar e cinco por cento, em desporto 
universitário. 

§_22  Os recursos a que se refere o inciso VI do caput: 

I — constituem receitas próprias dos beneficiários, que os receberão diretamente da 
Caixa Econômica Federal, no prazo de dez dias úteis a contar da data de ocorrência 
de cada sorteio; 

II — serão exclusiva e integralmente aplicados em programas e projetos de fomento, 
desenvolvimento e manutenção do desporto, de formação de recursos humanos, de 
preparação técnica, manutenção e locomoção de atletas, bem como sua participação 
em eventos desportivos. 

http://www.planalto.goviniceivil_03/Leis/LEIS_2001/L10264.htm 
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Sortia Maria S. Ferreira , 

. Re . 100.996 

....1012./.11•1 •ZWILLI.1  

L10264 	 Page 2 of 2 

42  Dos programas e projetos referidos no inciso II do § 3 2  será dada ciência aos 
Ministérios da Educação e do Esporte e Turismo. 

§_5:9- Cabe ao Tribunal de Contas da União fiscalizar a aplicação dos recursos 
repassados ao Comitê Olímpico Brasileiro e ao Comitê Faraolímpico Brasileiro em 
decorrência desta Lei." (NR) 

Art. 32  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de julho de 2001; 180 2. da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Ma/an 
Carlos Melles 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17.7.2001 
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Folha n° 

53rocerstn° 
Sonia Maria . Ferreira 
Re.. 100.996 

Lei n°  11.438 

Presidência da Repúbli 
Casa UAI 

Subchefia para Assuntos Jurídic 

LEI N° 11.438, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 

Dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
Texto compilado 	 atividades de caráter desportivo e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DOS INCENTIVOS AO DESPORTO 

Art. 1 2  A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2015, inclusive, poderão ser 
deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas físicas ou em 
cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa jurídica tributada com base no lucro real os valores 
despendidos a título de patrocínio ou doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos 
previamente aprovados pelo Ministério do Esporte. (Redação dada pela Lei n° 11.472, de 2007)  

§ 1 2  As deduções de que trata o caput deste artigo ficam limitadas: 

Mcdida 	Provisória n° 342, dc 200G.  

I - relativamente à pessoa jurídica, a 1% (um por cento) do imposto devido, observado o disposto no §42 
do art. 32  da Lei n2  9.249, de 26 de dezembro de 1995, em cada período de apuração; (Redação dada pela Lei  

110 
 

n°11.472, de 2007)  

II - relativamente à pessoa física, a 6% (seis por cento) do imposto devido na Declaração de Ajuste Anual, 
conjuntamente com as deduções de que trata o art. 22 da Lei n 2  9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

§ 22  As pessoas jurídicas não poderão deduzir os valores de que trata o caput deste artigo para fins de 
determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

§ 32  Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros benefícios fiscais e deduções 
em vigor. 

§ 42  Não são dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor de projetos que 
beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada ao doador ou patrocinador. 

§ 52  Consideram-se vinculados ao patrocinador ou ao doador: 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11438.htm 
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Page 2 of 5 

sócio, na data da operação ou nos 12 (doze) meses anteriores; 
I - a pessoa jurídica da qual o patrocinador ou o doador seja titular, admini s j5:0;onolc

itáraéas:ifs7Bea°rIrrirs'aFl
ãionsitii, 

cs 	. 	Cri? 

li - o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os depen 	 rocinado , 
Re q. 100 ne, • erre i

nj 

doador ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao patrocinacrordirdo 
doador, nos termos do inciso I deste parágrafo; 

III - a pessoa jurídica coligada, controladora ou controlada, ou que tenha como titulares, administradores 
acionistas ou sócios alguma das pessoas a que se refere o inciso II deste parágrafo. 

Provisória 	n" 342, dc 200C.  

Art. 22  Os projetos desportivos e paradesportivos, em cujo favor serão captados e direcionados os recursos 
oriundos dos incentivos previstos nesta Lei, atenderão a pelo menos uma das seguintes manifestações, nos 
termos e condições definidas em regulamento: (Redação dada pela Lei n° 11.472, de 2007)  

I - desporto educacional; 

II - desporto de participação; 

III - desporto de rendimento. 

§ 1 2  Poderão receber os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei os projetos desportivos 
destinados a promover a inclusão social por meio do esporte, preferencialmente em comunidades de 
vulnerabilidade social. 

§ 2-9- É vedada a utilização dos recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei para o pagamento de 
remuneração de atletas profissionais, nos termos da Lei n2  9.615, de 24 de março de 1998,  em qualquer 
modalidade desportiva. 

§ 32  O proponente não poderá captar, para cada projeto, entre patrocínio e doação, valor superior ao 
aprovado pelo Ministério do Esporte, na forma do art. 4 2  desta Lei. 

Art. 32  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - patrocínio: 

a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata o inciso V do caput deste artigo 
de numerário para a realização de projetos desportivos e paradesportivos, com finalidade promocional e 
institucional de publicidade; (Redação dada pela Lei n° 11.472, de 2007)  

b) a cobertura de gastos ou a utilização de bens, móveis ou imóveis, do patrocinador, sem transferência de 
domínio, para a realização de projetos desportivos e paradesportivos pelo proponente de que trata o inciso V do 
caput deste artigo; (Redação dada pela Lei n° 11.472, de 2007)  

II - doação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11438.htm 
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~eleges objeto do respectivo projcto; Vide Medida Provisória n° 342, de 2006.  
b)  a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter esportivo por pessoa jurídica a emprPda  03 C 

- 

Foffia n 	 d  

a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata kr-1-81WV."decaput deste digo 
de numerário, bens ou serviços para a realização de projetos desportivos e parac '(ec.SPãrt.i'vgsl'desd4CCeN á-6 
empregados em publicidade, ainda que para divulgação das atividades objeto dotWp%ciívó"..pi -djeto;.(Redação 
dada pela Lei n° 11.472, de 2007)  

b) a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo e paradesportivo por pessoa 
jurídica a empregados e seus dependentes legais ou a integrantes de comunidades de vulnerabilidade social; 
(Redação dada pela Lei n° 11.472, de 2007)  

III - patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do imposto de renda, que apóie projetos 
aprovados pelo Ministério do Esporte nos termos do inciso I do caput deste artigo; 

IV - doador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do imposto de renda, que apóie projetos aprovados 
pelo Ministério do Esporte nos termos do inciso II do caput deste artigo; 

V - proponente: a pessoa jurídica de direito público, ou de direito privado com fins não econômicos, de 
natureza esportiva, que tenha projetos aprovados nos termos desta Lei. 

Art. 42  A avaliação e a aprovação do enquadramento dos projetos apresentados na forma prevista no art. 
52  desta Lei cabem a uma Comissão Técnica vinculada ao Ministério do Esporte, garantindo-se a participação de 
representantes governamentais, designados pelo Ministro do Esporte, e representantes do setor desportivo, 
indicados pelo Conselho Nacional de Esporte. 

Parágrafo único. A composição, a organização e o funcionamento da comissão serão estipulados e 
definidos em regulamento. 

Art. 52  Os projetos desportivos e paradesportivos de que trata o art. 1 2  desta Lei serão submetidos ao 
Ministério do Esporte, acompanhados da documentação estabelecida em regulamento e de orçamento analítico. 

§ 1 2  A aprovação dos projetos de que trata o caput deste artigo somente terá eficácia após a publicação 
de ato oficial contendo o título do projeto aprovado, a instituição responsável, o valor autorizado para captação e 
o prazo de validade da autorização. 

§ 22  Os projetos aprovados e executados com recursos desta Lei serão acompanhados e avaliados pelo 
Ministério do Esporte. 

CAPITULO II 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 62  A divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes dos projetos desportivos e 
paradesportivos financiados nos termos desta Lei mencionará o apoio institucional, com inserção da Bandeira 
Nacional, nos termos da Lei n 2  5.700, de 1 2  de setembro de 1971. 

Art. 72  A prestação de contas dos projetos beneficiados pelos incentivos previstos nesta Lei fica a cargo do 
proponente e será apresentada ao Ministério do Esporte, na forma estabelecida pelo regulamento. 

342, 	de 200C.  

   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11438.htm 
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Art. 82  O Ministério do Esporte informará à Secretaria da Receita Federal, até o último dia útil do mês de 
março, os valores correspondentes a doação ou patrocínio, destinados ao apoio direto a projetos desportivos e 
paradesportivos, no ano-calendário anterior. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo serão prestadas na flarap osscooRgições a sereni 
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal. 	 , Sonia Maria IfFc.rroira 

eo. 100.096 
Art. 92 Compete à Secretaria da Receita Federal, no âmbito de suas atribffetTs":" —‘ 	a—'firà~ EIES 

incentivos previstos nesta Lei. 

Art. 10. Constituem infração aos dispositivos desta Lei: 

I - o recebimento pelo patrocinador ou doador de qualquer vantagem financeira ou material em decorrência 
do patrocínio ou da doação que com base nela efetuar; 

II - agir o patrocinador, o doador ou o proponente com dolo, fraude ou simulação para utilizar incentivo nela 
previsto; 

III - desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos recursos, bens, valores ou 
benefícios com base nela obtidos; 

• 	IV - adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva beneficiada pelos incentivos nela 
previstos; 

V - o descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em sua regulamentação. 

Art. 11. As infrações aos dispositivos desta Lei, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sujeitarão: 

I - o patrocinador ou o doador ao pagamento do imposto não recolhido, além das penalidades e demais 
acréscimos previstos na legislação; 

II - o infrator ao pagamento de multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem auferida 
indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo. 

Parágrafo único. O proponente é solidariamente responsável por inadimplência ou irregularidade verificada 
quanto ao disposto no inciso I do caput deste artigo. 

Art. 12. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios efetuados nos termos do art. 1 2  desta Lei 
AL serão depositados e movimentados em conta bancária específica, no Banco do Brasil S.A. ou na Caixa 

Econômica Federal, que tenha como titular o proponente do projeto aprovado pelo Ministério do Esporte. 

Parágrafo único. Não são dedutíveis, nos termos desta Lei, os valores em relação aos quais não se 
observe o disposto neste artigo. 

Art. 13. Todos os recursos utilizados no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previstos 
nesta Lei deverão ser disponibilizados na rede mundial de computadores, de acordo com a Lei n2  9.755, de 16 
de dezembro de 1998. 

Parágrafo único. Os recursos a que se refere o caput deste artigo ainda deverão ser disponibilizados, 
mensalmente, no sítio do Ministério do Esporte, constando a sua origem e destinação. 

Art. 13-A. O valor máximo das deduções de que trata o art. 1 2  desta Lei será fixado anualmente em ato do 
Poder Executivo, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto sobre a 
renda devido por pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real. (Incluído pela Lei n° 11.472, de 2007)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11438.htm 
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Lei n° 11.438 	 Page 5 of 5 

Parágrafo único. Do valor máximo a que se refere o caput deste artigo o Poder Executivo fixará os limites a 
serem aplicados para cada uma das manifestações de que trata o art. 2 2  desta Lei. (Incluído pela Lei n° 11.472,  
de 2007)  

Art. 13-B. A divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes de projetos desportivos e 
paradesportivos, culturais e de produção audiovisual e artística financiados com recursos públicos mencionará o 
apoio institucional com a inserção da Bandeira Nacional, nos termos da Lei n2  5.700, de 1 2  de setembro de 1971. 
(Incluído pela Lei n°11.472, de 2007)  

Art. 13-C. Sem prejuízo do disposto no art. 166 da Constituição Federal,  os Ministérios da Cultura e do 
Esporte encaminharão ao Congresso Nacional relatórios detalhados acerca da destinação e regular aplicação 
dos recursos provenientes das deduções e benefícios fiscais previstos nas Leis n 8.313, de 23 de dezembro de 
1991,  e 11.438, de 29 de dezembro de 2006,  para fins de acompanhamento e fiscalização orçamentária das 
operações realizadas. (Incluído pela Lei n° 11.472, de 2007)  

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de dezembro de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Orlando Silva de Jesus Júnior 

• 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.12.2006 - Edição extra 

1 
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LEI N°12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981; 
2- Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989; 
5- Lei n°6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6- Lei n° 7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859, de 25 de maio de 1992; 
8- Lei n°7.944, de 8 de julho de 1992; 
9- Lei n°8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n°9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12- Lei n°9.486, de 4 de março de 1997; 
13- Lei n°9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n°9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16- Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17- Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18- Lei n°10.294, de 20 de abril de 1999; 
19- Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n°10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22- Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25- Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
27- Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
28 - Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001; 
29- Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
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31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32- Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33- Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34- Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35- Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n°11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38- Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n°12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
44- Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 
45- Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46- Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capitulo I 
Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 
Disposições Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema único de 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1°- À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e cuidados 
especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, de 19 de outubro 
de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
§ 20 - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de 
saúde. 
§ 30  - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à pessoa 
com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do 
Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
Artigo 5°- O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir 
ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
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281 da Constituição Estadual será concedicisk,  pele Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as t eguibteam ndições; 
1 - comprovação do uso exclusivamentê 	s equipamentos; 
2- caráter clínico-médico para fiaioterap 	utico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (de 	) da renda mensal familiar no pagamento 
das parcelas e taxa de juros não swerior f •ze por cento) ao ano. 
Artigo 6° - Vetado. 	 8 '2 § 1. - Vetado. 	 , 	o e) 
§ 2° - Vetado. 	 Go 

§ 3° - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capítulo 
II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado 
às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I deste artigo, e 
aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos 
direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 
Das ações de saúde mental 

Artigo 10- Vetado 
§ 1° - Vetado 
§ 2° - Vetado 
Artigo 11 - Vetado 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12- Vetado. 

Capitulo II 
Da acessibilidade 

Seção I 
Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14- Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 
público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
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c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utiliza-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso 
e o uso do meio físico. 

Seção II 
Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis 
para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem 
de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover a mais 
ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos 
de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins 
e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de 
um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata 
o "caput" deste artigo. 
§ 2° - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em regulamento. 
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Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição 
de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 

, que será dobrada em caso de reincidência. 
Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 
, A.: igo 2 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 

""n eltnen s verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
ad6sso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a —. 

;I circulaç o, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
)- —Mim 3 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 

equip-ãd s com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
2Coiiii friè anismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com 

-. 	fién 'a visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
•.", 	C- 	- 	, .., i 

detérriarem. 
4rtigo 2,4 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais 
sue„4:1 	itam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 1 

Seção IV 
Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados 
ao .uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma 
de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo 
menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao estacionamento 
de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos 
para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a 
NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de auto 
atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, entende-se 
como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento ao 

público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso de 
pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o uso, 
sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 
Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação 
de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação 
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios 
atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam obrigadas 
a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com deficiência 
física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. - 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 
Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação 
direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 
Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, 
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de comunicação, mediante ajuda técnica. 
oder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
fomentará programas destinados: 

à de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
II - agf,dig4riv lvimento tecnológico orientado a produção de ajudas técnicas para as pessoas 
comi:renda; 

45 

- 4 sppeorazação de recursos humanos em acessibilidade. 
. 

	

- 4-3;4 	 Seção IX 

	

h. O 4:1., 	 Das Medidas Complementares 
Adiço ao A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
~Irã- realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no edifício 
público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas 
destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõnicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capitulo III 
Dos Programas 

Seção I 
o Programa de Educação Especial 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 
Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para 
a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com 
deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 
Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais das 

Áreas de Saúde e Educação 
Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26 de 

http://www.al.sp.gov.bdrepositorioilegislacaoilei/2008/1ei%2On.12.907,%20de%2015.04.20.. . 7/6/2011 

setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito 
com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de 
saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2015.04.20.. . 7/6/2011 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	"cíha 6 4 
	do 

1 rnweeV5. 
--- consciente da cidadania e para o trabalho, sendb . --J.he 

assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

S 1 0  - O atendimento às pessoas com deficiência poderá 
ser efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

S 2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§ l° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

S 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 
31% (trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

S 10  - O Município desenvolverá planos e diligenciará 
para o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, 

■111~..11..heasiffillieum 
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KaÁáè:tiP 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO t- 	70 

sonia M,3da a F rre r3  
Art. 225 - O Município procurará assegurar a  

dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu 
estar, na na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, 
bem como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais 
destinados à convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a 
livre circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, 
quando da aprovação de novas plantas de construção, e a 
adaptação ou eliminação dessas barreiras em veículos 
coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias 
que mantenham programas dedicados às crianças, aos 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
------- 
ni" 	71  

Proecnsonj.  
1 

CAPÍTULO 	V Soma Verta S. F rrefra 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇA0 'Re  00.296 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da 
recreação e do lazer da população, destinando atendimento 
específico às crianças, aos adolescentes, aos idosos e às 
pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam 
vencer as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 	 , 
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e 
de lazer da população; 

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 234 - O Executivo, através do órgão competente, 
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais. 

Art. 235 - O Poder Municipal, objetivando a integração 
social, manterá e regulamentará, na forma da lei, a existência 
dos clubes desportivos municipais, com a finalidade primordial 
de promover o desenvolvimento das atividades comunitárias no 
campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas de 
propriedade municipal. 

Parágrafo único - Para fazer jus a quaisquer benefícios 
do Poder Público, bem como aos incentivos fiscais da 
legislação pertinente, os clubes desportivos municipais 
deverão observar condições a serem estabelecidas por lei. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Revogação: 

LEI No 15.020 29/10/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a Bolsa-Atleta e revoga a Lei no 14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 
Projeto de Lei No 376/2009 (ver documento) 
Aurélio Miguel 
Decreto n°51.767/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 15.020, DE 29 DE OUTUBRO DE 2009 	

Folha 

Dispõe sobre a Bolsa-Atleta e revoga a Lei n° 14.906, de 6 de fevereiro SP;°-'enclei200:17i2a13-S.  F rreir  
(Projeto de Lei no 376/09, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
Lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
outubro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituída a Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo, a ser concedida pelo 
Poder Público Municipal de acordo com os valores e condições estabelecidos nesta 
lei, a atletas praticantes de desporto de rendimento nas modalidades esportivas ou 
paradesportivas integrantes do programa dos Jogos Panamericanos, Jogos 
Olímpicos, Jogos Paraolímpicos ou Jogos Parapanamericanos, que deverão estar 
devidamente filiados às Federações Esportivas Estaduais e, conseqüentemente, às 
Confederações Brasileiras. 
Art. 2 0  A Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo será concedida a atletas entre 14 
(quatorze) anos e 25 (vinte e cinco) anos, que tenham participado do evento 
estadual principal da temporada anterior, realizado e reconhecido como tal pela 
Entidade de Administração do Desporto (Federação) e que nele tenham obtido da 
ia (primeira) à 3a (terceira) colocação nas modalidades individuais, em qualquer 
prova, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária, ou que tenham 
sido relacionados por sua Federação entre os 12 (doze) melhores atletas nas 
modalidades coletivas, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária 
dos referidos eventos e que continuem a treinar para futuras competições estaduais 
promovidas e organizadas pelas mesmas Federações, com valor correspondente a 
R$ 600,00 (seiscentos reais) para atletas maiores de 18 anos e a R$ 300,00 
(trezentos reais) para os atletas menores de 18 anos. 
Parágrafo único. No mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos atinentes ao 
pagamento de Bolsas-Atleta serão destinados a atletas que se mantenham em 
atividades permanentes e tenham vínculo com Centros de Treinamento Público do 
Município de São Paulo em unidades de alto rendimento. 
Art. 3 0  Para pleitear a concessão da Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo, o atleta 
deverá preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos, além daqueles 
previstos no art. 2° desta lei: 

- estar vinculado a uma federação devidamente filiada à respectiva confederação 
brasileira há, no mínimo, 1 (um) ano, bem como comprovar sua filiação à época da 
obtenção dos resultados que o habilitaram a pleitear a Bolsa; 
II - estar em plena atividade esportiva, que deverá ser comprovada por ofício do 
clube a que o atleta esteja vinculado; 
III - não receber qualquer tipo de patrocínio de pessoas jurídicas, públicas ou 
privadas, entendendo-se por patrocínio todo e qualquer valor pecuniário, eventual 
ou regular, diverso de salário; 
IV - não receber salário de entidade de prática desportiva; 
V - estar regularmente matriculado em instituição de ensino, pública ou privada, ou 
ter completado o ensino médio, para os atletas com idade entre 14 (quatorze) anos 
e 18 (dezoito) anos; 
VI - residir na Cidade de São Paulo há, no mínimo, 1 (um) ano; 
VII - ter, pelo menos, 80% (oitenta por cento) de freqüência nos treinamentos e 
competições da respectiva modalidade, excetuadas as faltas justificadas, por 
motivos médicos devidamente atestados; 
VIII - não estar cumprindo qualquer tipo de punição imposta por Tribunais de 
Justiça Desportiva de Federação e/ou Confederação da respectiva modalidade; 
IX - contar com a anuência de seus pais ou representantes legais, no caso dos 
estudantes menores de 18 (dezoito) anos. 
Art. 40  A Bolsa-Atleta será concedida pelo Poder Executivo Municipal, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, conforme 
critérios de conveniência e oportunidade, desde que preenchidos os requisitos 
estabelecidos nos arts. 2° e 3° desta lei, a desportistas selecionados por uma 
Comissão Especial de Seleção, assim constituída: 
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f- 	
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PreCtIZZOAÕ 	flie 
I - 3 (três) membros servidores da Secretaria Municipal de Espo gnialtkr:rim S. Ferreira 
Recreação, designados pelo respectivo titular; '7'teg. 100 
II - 1 (um) membro indicado pela Mesa da Câmara Municipal de São Pauro; 
III - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato das Entidades de Administração do 
Desporto - SEADESP; 
IV - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Clubes Desportivos - 
SINDICLUBE; 
V - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Professores de Educação Física do 
Estado de São Paulo — SINPEFESP; 
VI - 1 (um) ex-atleta de alto rendimento, designado pelo Secretário Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação. 
§ 1° A Comissão Especial de Seleção de que trata o "caput" deste artigo se reunirá 
e funcionará nos termos fixados no decreto regulamentar desta lei. 
§ 2° A participação na referida Comissão Especial não será remunerada, sendo 
considerada de relevante interesse público. 
Art. 5 0  As Bolsas-Atleta de que trata esta lei serão concedidas pelo prazo de 1 (um) 
ano, constituídas por 12 (doze) pagamentos mensais, podendo sua concessão ser 
renovada por igual período, sendo que os atletas que conquistarem colocações de 
1°, 2° e 3° lugares nas competições estaduais oficiais terão suas bolsas renovadas 
automaticamente, pelo período de mais 1 (um) ano, devendo atender os requisitos 
previstos no art. 3° desta lei. 
§ 1° O número de Bolsas-Atleta será fixado pelo Executivo, de acordo com a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 2° O recebimento da Bolsa-Atleta é incompatível com o recebimento de qualquer 
outro tipo de bolsa de auxílio, de natureza privada ou pública, de qualquer outro 
ente federativo. 
§ 3° A concessão da Bolsa-Atleta não gera qualquer vínculo, laborai ou de outra 
natureza, entre o beneficiado e a Administração Pública Municipal. 
Art 6° A concessão da Bolsa-Atleta poderá ser cancelada a qualquer momento caso 
o atleta beneficiário: 
I - abandone ou seja dispensado dos treinamentos; 
II - seja reprovado em matérias letivas do curso fundamental ou médio em que 
esteja matriculado, no caso de atletas com idade entre 14 (quatorze) anos e 18 
(dezoito) anos; 
III - seja considerado inapto pela comissão técnica da modalidade, por motivo 
médico, técnico ou disciplinar, desde que seja apresentado relatório com as devidas 
justificativas à Comissão Especial de Seleção; 
IV - deixar, por qualquer motivo, de cumprir as determinações desta lei. 
Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 
14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de outubro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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• 
Art. 12 - Fica criada. :a • fl Paraolimpíada Municipal", á ser 

.realizada anualmente por iivtermádio da Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Re!creaç'ão. 

-• 
Parágrafo ánico - ,Poder:ão participar da Paraolimpada 

- somente os :deficientes físicos, visuais e 
auditiVos, bem Como os paraplégicos que n7(0 pp .:::sam 
participar „. das modalidades esportivas 
convencionais. . 

.. ■ 

: 

20 
• • 

- A 	participaço dos interessados 	far-se-á, 
obrigatoriamente, mediante atestado médico 	de 
apti4p.' para 	tais Práj.:cas 	que deverá 	ser 
apresentado no ato da inscriç'go. 

• 
- O Poder Executivo regulamentará a. presente lei no • 
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 

• 01 - PL 
PROJETO DE LEI M9. 01-073 4 / 1996  

InstitUi 	a 	"PARAOLIMPíADA 
MUNICIPAL", 	no 	Ubito 	da 
Secretaria Municipal de 
Esportes, •Lazer • e •Recreaço 
(STME). 

A CàARA MUNICIPAL DE SO PAUtO d.e C r e t ar, 

data de sua publicaç"ão. 
CO 

N t t. 

z 

- As despesas decorrentes da execu4o desta lei 
correra por conta de dotaçges orçamentárias 
práprias, suPlementadas se necessário. 

- Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicaç'ão, revogadas as disposiçges em contrário. 

à Sala das Sessges, 

EDER JOFRE 
Ver.,ador 

Art. 5 0  
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Folha' i 

Process,4° .?" ‘f ( -2,  

i Sonia Marin' S. Fee--rreír 

e_90 
a'e2  

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura justifica-se pela 
necessidade de criar.: pj):10s de conveniância desportiva, 
recreativa e de lazer especificamente voltados para os 
deficientes físicos. Esa parcela considerável da populaç'ão 

conta com nenhum evento patrocinado pelo Poder Piá.blico, 
A Constituiç2ío Federal de 1980 em seu ar t.. 217 diz que "é 
dever da Estado fomentar práticas desportivas formais e 
Formais ?  como direito :de cada um'!. N Lei Orgânica do 
Município de S'ão Paulo,por sua vez, no art. 229, determina 
que "O Município apoiará, e v : no que couber, fiscalizará as 
entidades e associaç2:es• comunitárias que mantenham •Prenramas 
.destinados âs crianças, aos adolescente, aos idosos e - aos 
portadores de deficincia. 

A proposta • ora 	apresentada 	poderá 
motivar as pessoas 'que possuem alguma deficincia à pratica 
de atividades salutares em seu pr6prio benefício e da . 
comunidade •em geral- 

Além disso, as práticas de atividades 
físicas voltadas aos deficientes físicos vêm crescendo em 
todo o mundo. As Paraulímpiadas Mundiais; realizadas em 
Atlanta de 15 a 25 de 'agosto deste ano de 1996, reuniram 
para-atletas do mundo inteiro. 13 Brasil participou com uma 
delegaç7to de 56 (cinquenta e seis) atletas em 10 das 17 
modalidades em disputa. Com  a aprovaç"ão da presente 
propositura nosso país poderá melhorar ainda mais o seu 
desempenho nas prPximas ediçâ'es da Paraolímpiada Mundial. 
Contamos para tantí com o apoio dos Nobres Colegas. 

.e.maal,dma,,aaatari.....rnett,were llMarn 
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onavalmarkrgenbuta...merems. 

[ .Foiha IP 

Procerpsá"' "  )1-tf 111 
. Sonia Maria 8. Ferreira 
?eg. 100.9'?3 

PROJETO DE LEI 01-00198/2011 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
—Autoriza a instituição da PARAOLIMPIADA MUNICIPAL na Cidade de São Paulo e 
dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  A Prefeitura da Cidade de São Paulo institui a Paraolinnpiada Municipal; 
Art. 2 0  A Paraolinnpiada será realizada anualmente; 
Art. 3 0  A coordenação, organização e escolha de modalidades esportivas que farão 
parte da Paraolinnpiada Municipal ficarão sob a responsabilidade de Secretaria 
Municipal de Lazer e Esportes; 
Art. 40  Poderão participar da Paraolinnpiada deficientes físicos, visuais e auditivos 
que possam participar das modalidades esportivas convencionais; 
Art. 5 0  A participação dos interessados se dará através de comprovantes de aptidão 
para práticas esportivas emitidos por associações ou entidades devidamente 
registradas junto à SEME; 
Art. 6 0  A Paraolimpíada Municipal será disputada em dependências próprias da 
Municipalidade e/ou de entidades parceiras de sua realização; 
Art. 7 0  A Prefeitura da Cidade de São Paulo fica autorizada a firmar parcerias com 
entidades desportivas e iniciativa privada para a realização da Paraolinnpiada; 
Art. 8 0  A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta Lei; 
Art. 90  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, abril de 2011. Às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 28/04/2011, PÁG 94 
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PUBLICADO DOC 28/04/2011, PÁG 94 
Processo‘f \7- 1( I 

rrni Maria S. Ferreirg 

PROJETO DE LEI 01-00198/2011 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Autoriza a instituição da PARAOLIMPLNDA MUNICIPAL na Cidade de São Paulo e 
dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  A Prefeitura da Cidade de São Paulo institui a Paraolimpiada Municipal; 
Art. 2 0  A Paraolirnpiada será realizada anualmente; 
Art. 30  A coordenação, organização e escolha de modalidades esportivas que farão 
parte da Paraolimpiada Municipal ficarão sob a responsabilidade _cle .5ecretarià 
Municipal de Lazer e Esportes; 
Art. 4 0  Poderão participar da Paraolimpíada deficientes físicos, visuais e auditivos - • 
que possam participar das modalidades esportivas convencionais; 
Art. 5 0  A participação dos interessados se dará através de comprovantes de aptidão 
para práticas esportivas emitidos por associações ou entidades devidamente 
registradas junto à SEME; 
Art. 60  A Paraolimpiada Municipal será disputada em dependências próprias da 
Municipalidade e/ou de entidades parceiras de sua realização; 
Art. 70  A Prefeitura da Cidade de São Paulo fica autorizada a firmar parcerias com 
entidades desportivas e iniciativa privada para a realização da Paraolimpiada; 
Art. 80  A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta Lei; 
Art. 90  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, abril de 2011. Às Comissões competentes." 
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Ai:, Nobre. Nobre nre24ora 

Para Ratar. 
Sela da Cor:.r:r.le:d Coto, Justiça o 

Em 	( 41 

SMDA 	Â( A co • 

R ECE,BiDO 
COrninã.0 eit:_Const:liiiifáo e Jusftra 

Em 1 /00/. 	às /CA 

••• 

■•■•■■■ "■,*c 

ar,nna • 

&tà.'t i0 	TAKAHASHI 
RF 11.123 

Ob. O prazo paronhs 	de e dias, 
ro tertrios do §S osittLge 63 do R.I. 

• 	 . 	. 
, 

1 
	

" .3111.4 \oi 	; 	 '• ■ 	• 
	

". 

1 	. 	 . 

glICESIDOtA PROCUR.N9:1,5,. r4. 	-43,',g1 13PAt 1SE SA0 PAULO 

EM 	 ir:  0031  

POP. 

,SAIDA: 	
?7,3,r2 	• 

CÂMARA MUN!CIPAL DE SÃO PAULO 
Sogveíoi}! 	 -4s) villjtetk)(s) 
soá a'  4,8 ,& 14t j fc.,Ã de itirmiscçãiit na 
	 oro 1C/ IQ/ 

Rube 00) 	.• 

Téc -7co Administrativo 
R F 11.257 
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cAly¡ArIA MUNICIPAL DE s • ['Autuo •  

Folha n°  ikf do proe. 

n0.- Dg 	de 20 tl 

Rube,:.* 	• mancini 
RF 11257 

16 - PAR 
, 16- 01923/2011 	 p10074/11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0074/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Souza Santos, que institui o 
projeto "Esporte Paraolímpico nas ESC0i3S". 

A propositura objetiva proporcionar aos alunos com deficiência matriculados na rede pública 
municipal de ensino a prática de esportes em uma ou mais modalidades do Comitê 
Paraolímpico Brasileiro (CPB). 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 
que apresentada no exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 
30, 1 e Ii c/c art. 24, XIV da Constituição Federal. 

Com efeito, consoante referidos dispositivos, insere-se na competência legislativa do 
Município a disciplina dos assuntos de interesse local e, também, a proteção e integração 
social das pessoas com deficiência, suplementando a legislação federal e estadual. 

Relembre-se que por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (in, Curso de Direito 
Constitucional, 2a  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841), entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo 
mais direto e imediato. 

Por outro lado, a norma que a propositura pretende originar está voltada à proteção e 
integração das pessoas com deficiênca, encontrando-se, portanto, adequada acs 
comandos do ordenamento jurídico vigente no que tange a defesa de referidas pessoas. 

Com efeito, a Constituição Federai logo em seus primeiros artigos estabelece como 
princípios fundamentais do Estado brasileiro: a dignidade da pessoa humana (art. 1°, III), a 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3°, I); a promoção do bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação; e, mais especificamente quanto ao tema em análise, estabelece no art. 23, II 
que é competência comum de todos os entes federativos — ou seja, inclusive do Município — 
cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas com deficiência. 

No plano infraconstituoional, a Lei Federal n° 7.853/89, em seu art. 2° dispõe competir ao 
Poder Público e seus órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício dos 
direitos que propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

A propositura encontra-se, ainda, perfeitamente alinhada com o que dispõe a Lei Orgânica 
do Município, verbis: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
00074-11 L 

17 RELCOM 
17- 0198512011 
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Folha n° do proc. 
no. 01- O 

Rubto• 	omancini 
RF 11257 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
pl 0074/11 

"Art. 226 — O Município buscará garantir à pessoa deficiente sua inserção na 
vida social e econômica, através de programas que visem o desenvolvimento de 

suas potencialidades, em especial: 

11 -- o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, educacionais, 
esportivos e recreativos; 

Art. 232 — O Município, na forma da lei, promoverá programas esportivos 
destinados às pessoas com deficiência, cedendo equipamentos fixos em 
horários que lhes permitam vencer as dificuldades do meio, principalmente nas 
unidades esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

Art. 233 — O Município destinará recursos orçamentários para incentivar' 

IV — a adequação dos locais já existentes e previsão de medidas necessárias 
quando da construção de novos espaços, tendo em vista a prática dos esportes, 
da recreação e do lazer por parte das pessoas com deficiência, idosos e 
gestantes, de maneira integrada aos demais cidadãos.;" 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE 

DATON SILANO 

FLOl PPESARO 

JO 	ICO 

AURÉLIO CUNHA 

Palácio Anchieta Viaduto Janete', 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10074-11 L 
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- Rubem D 
Técnico 

ancint 
.itstrativo 

1.257 

Recebido na Comisãode 
A 	inistra "áo Públ 

Em, 

PUBLICADO NO DIARIO OHCIAL 

Pág. 

Conferido 

Rubem Dav 	ancint 
- 

	

	Técnico i= mínistrativo 
RF 11.257 

- 	t. Cotão deAdministração Mita. 

Wagi°  
*Stciceol\:,\ \%

,,esta \mo 

Ao Vereador / À ereadora 

&e-etra ,  
ra relatar 

Sala da Comissão de Administração 

Em '5"--  / 3 	2.? z  

Pública. 

Presidente 
Obs. O prazo para manifestação Õ de 8 dias, nos 
termos do § 3° artigo 63 do RI. 

Segue  ----  juntado 	Aosta data 

Documento 	 e papel de informação 

Rubricado 	sob fofria 

Efb ti 0\ 1 

AO  
i

Ca: ■\1*;:v S 
, kát \istraM 
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• 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
^ 1 

, 	 r 	 • 
• ;11 	 , 

• 

16- PAR 	 j 

Ébitiã 	dO;Ok)c. 
fie 	 de 201.L.: 

— 

4oão Carlos DM Chaves 
Técnico Ad istratiVo 

RF 1 '56 

Sala da Co tração Pública, em CIA Ç\ •  

Ver. Eliseu Gabriel-presidente 

o relator 

%■, 
Ver. Souza Santos 

V r.0 

imaicu 
Ver. Marta Costa 

eaer 

Ver. Edir Sales 

PARECER N16- 00354/2012 
—VIISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO LEI N° 0074/2011. 

O projeto de lei do nobre vereador Soula Santos "institui o Projeto Esporte 

Paraolímpico nas Escolas" com a finalidade de proporcionar aos alunos com deficiência 

matriculados na rede pública de ensino do Município de São Paulo a prática' de esportes 

em uma ou mais modalidades do Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB) sendo que a 

participação dos alunos com deficiência será facultativa, autorizada pelo responsável do 

aluno e condicionada a exame médico especializado que ateste suas apti -düs(.1   
f 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa íemitiu ,..parecer i pela = 

legalidade 

Justifica o autor que a atividade física é importante não-apenas -pelos -benefícids- 
'% 

fisiológicos que proporciona, mas também pelo restabelecimento da autoestitna 

consequentemente, a diminuição da depressão em pessoas que se veem diante de únia 

nova realidade nos casos de lesão adquirida. 

A Comissão de Administração Pública é de parecer favorável a esta propositura. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 17 - RELCOM 
17-00356/2012 
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16- PAR 
16- 00961/2012 

"— IRA MUNICIPAL DE 

O PAULO 

Folha Lç 
cio processo n° 7ki /1 
Mário Sérgio Horta 
RF 101.086 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 7412011. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Souza Santos, que institui o Projeto 

"Esporte Paraollmpico nas Escolas" e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

A propositura em pauta prevê a criação do Projeto Esporte Paraolímpico nas Escolas, cuja 

finalidade é a de proporcionar, aos alunos com deficiência matriculados na rede pública de 

ensino do Município de São Paulo, a possibilidade da prática de esportes incluídos em uma ou 

mais modalidades do Comitê Paraolímpico Brasileiro. Segundo o projeto, a participação dos 

alunos com deficiência será facultativa, autorizada pelo responsável e condicionada a exame 

médico especializado que ateste suas aptidões. 

Por se tratar de um projeto relacionado aos alunos com deficiência, é salutar indicar que a 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificado pelo Brasil 

em 2008, dispõe que os signatários se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício 

• de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, sem 

qualquer tipo de discriminação por causa da sua condição. Além disso, conforme disposto na 

Lei Orgânica Municipal, o Poder Público promoverá programas esportivos destinados às 

pessoas com deficiência, cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 

as dificuldades do meio, principalmente nas unidades esportivas, conforme critérios definidos 

em lei. 

Nota-se que o projeto em pauta respeita e atende as principais disposições normativas, 

assegurando e promovendo o bem estar físico e mental dos alunos com deficiência, que terão a 

possibilidade de praticar esportes paraolímpicos em locais devidamente adaptados para essa 

finalidade. 

PL. 7412011 	Página de 2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 

favorável o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

OO4EflOJ 

,8bt 

-1,t,AuLÀ .  

TTILA 	 lTALO CAROOSO 

we', A 

CA 	OLINÁRIO 

ELISEU GABRIEL 

Página 2de 2 
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610 HORTO. 
RF 101 .08$ 
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RECEBIDO 
Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher 

Em  -341/.1ãs  1(3  

Afia Lactado Oliveira Sousa 
~Ima* ParCalantar 

RF. 100.823 

Ao Vereador 1 À Vereadora 
rvIrR oN)cre  

›-a-re re atar. 
Sala da Comiaalio da Saúda, PrOmoção 

cU 	,(6 	1  
Trabalho •

k J 
 Molho!, 

Pres 
Obs. O prazo par 	Matação é da 8 dia*, n ,  
termos do § 3' a 	83 do RI. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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N,N 
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16- PAR 
PARECER N° 16- 01980/2012 	DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

4 

MO: 

JULIAN CARDOSO 

'i ERREIRA á 

alio.,  ,..,Ir 

-11  JP,SE 	 ATALINI 

CSPSTM- it 

CLAU;I 0se. 

- 
FLORIANO-P SARO - relator 

17 - RELCOM 
17- 02002/2012 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 074/2011. 

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Souza Santos, institui o projeto "Esporte Paraolímpico 
nas Escolas", e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou favoravelmente a propositura. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte emitiu parecer favórável ao Projeto de Lei. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL está 
inserido nos plenos anseios da população, visto que segundo a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificado pelo Brasil em 2008 e instituído no ordenamento 
jurídico brasileiro por meio do Decreto n°6.949 de 2009 5  os Estados Partes se comprometem a 
assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais de 
todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência. 
Além disso, conforme disposto na LOM, o Município promoverá programas esportivos destinados às 
pessoas com deficiência, cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam Vencer as 
dificuldades do meio, principalmente nas unidades esportivas, conforme critérios definidos em lei. 
Ainda segundo a LOM, o Poder Público Municipal deverá apoiar e incentivar, com base nos 
fundamentos da educação física, o esporte, como forma de educação e promoção social, além da 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer ao substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher)  /1.12. 	2... 2(02_ 
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SECRETARLA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÁj DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 

Arquivado em 

O Func.° 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE_14/  i 2 /02C1& 
Pág..21  o col.  et (2_  

Conferido 

—cenewaorxmeaawescsoawsMcao....xuasrsxc...n0  

ANU WAMENTO nos  

5 do 	to ntuno. 

Libiralara de Farias Prestes FiiNo 
Consultor 

Técri:co Legislativo - 
RF 11.215 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n°  55-   e folha de informação 
sob n°  492, 1  

tIbirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 

RF 11.215 
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Folha ./ do PrOG911110  

n• 	
cle 

S 
Ubiralara Chi 	

ia Prestas Filho 

ico 	- 

Consultor Técn 	
L•iptative 

ttistOris 

RI 1'1,215  
alilIsARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

DEFE - IDO 
05 	13 

PRESIDNTE 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00013/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL n° 145/2010, PL n° 

176/2010, PL n° 432/2010, PL n° 72/2011, PL n° 73/2011, PL n° 74/2011, PL n° 

77/2011, PL n°79/2011, PL n°81/2011, PL n°83/2011, PL n° 85/2011, PL n° 86/2011, 

PL n°87/2011, PL n° 150/2011, PL n° 335/2011, pL n°610/2011, PL n°421/2012 todos 

de autoria do Exm° Sr. Vereador Souza Santos. 

Sala das Sessõei . 01 de f 	reiro-d 2013 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°.),S$ 

 

   

do processo n° 	  

 

de 20 11  

 

LQ / 	/ 13 	(a) 	  
45' r 	!ruál,ftp•15 

T ÉtCniC0 1.... 10 .1,3¡u0 • M.iiiit+'■ , ■ .• 

Rle 11,215 

  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0013/2013. 

20/02/2013 

dl 
SOLANGE R '411N 4í E DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de dwntrole do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0013/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

4 1 2 1201 

AD1JÍ D 	NÇA SILVA 
Supe 

	

	 quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

r Addina Cicone 
ASSfIStÇrCe Ptdarnentar",- 
;!,,, Registro 100.406 _ 
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16 - PAR 
16- 00529/2013 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  451#____ 
Processo n°121._-_Q2.fLLï/ 
Anexo ° 
Yiniciu 	 el en o 

TécnicoAdmin strativo 
R!: f1.261 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 74/2011 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, visa 
instituir o projeto "Esporte Paraolimpico nas Escolas", com a finalidade de proporcionar 
aos alunos com deficiência matriculados na rede pública de ensino do  Município  de 
São Paulo a prática de esportes em uma ou mais modalidades do Comitê Paraolimpico 
Brasileiro (CPB). A  participação  dos alunos com deficiência no projeto será: i) 
facultativa; ii) autorizada pelo responsável do aluno; iii) condicionada a exame médico 
especializado que ateste suas  aptidões. 0 Projeto será desenvolvido por profissionais 
qualificados para seu atendimento. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há  a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias" próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em (9, 1- 1 °LI . 5 

Vera. Marta Costa 	 Ver. Aurélio Nomura 
Relatora 
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do arte 275 do Regimento Interno. 

Auxiliar 

I SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitido cm „ipjAel_c_e 3 	 
Arquivado novarni ..t:: ,.:m /9:e4/.4.0./..  Corn,  5"/- 	folias. 

RFetiei .1.373easSollpv.63r3lo 

Técnico amt.z-,tia,"qo 
F.11.325 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
re  >  e 	e folho de  informação 
sob re  5°1 	,03  

	  .€-%.-1-4-- 

kied de «haire 1.0911M11« 
Mente> Admintotr.dim 

RF 11.46 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  01 /  05 / 

Conferido 

Vinicius Mo ra do Na mente 
Técnico Administrativo 

RF: 11.261 

Vinicius Moreira o Nascimento 
Técnico Administrativo 

RF: 11.261 

RECEBIDO SGP-21 
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n EFERIDO 	 Folha n°  Sg do Processo 

no  o  1  
- -1_4 de Z04 ,1 

Wahl Lamy* 
réer** 	i•-. 

RF 11.22 .) 

■■•••■■••••••■■••••••maamem- 

CiUMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 	03/2017 

Senhor Presidente, 

RDS 

365/2017 

REQUEIRO, nos termos do artigo 275, parágrafo 

29, do Regimento Interno, o retorno à tramitaçào das proposições  

elencadas a seguir: PL 74/2011 de autoria do VEREADOR SOUZA SANTOS. 

Sala das Sessões,  21 de março de 2017. 
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23/03/2017 

--K 

I CALEARI 
role do Processo Legislativo 

P.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informaçào rubricado como folha n° 	  

c)5.  -z_ov› 
do processo n° 	 de 20    (a) 	  

Neri* Oèlvdra Loutre 
natice Administrative 

RF 11.726 À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 365/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

23/03/2017 

UBIRAJARA DE FAR S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equip de Arquivo Geral 

SGP.33 
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